PARECER Nº   213, DE    2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS , SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 791, DE 2010
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 791, de 2010 de autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, a proposição em epigrafe objetiva Assegurar a Pessoa Com Deficiência o Direito de Efetuar Matrícula na Escola Pública Estadual mais Próxima de sua Residência ou de seu Local de Trabalho, à sua escolha.  


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 148º a 152º Sessões Ordinárias de (29/11 a 07/12/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos a comissão de Constituição e Justiça, receberam substitutivo conforme em folha 14, com parecer favorável.

Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

Nos aspectos que cabem a analisar, o projeto de lei tem a finalidade de assegurar o direito das pessoas com deficiência, visa a garantir sua sociabilidade, sua educação e uma mobilidade que respeite suas limitações a luz da isonomia, que seu princípio está consagrado no art. 5ºcaput, da Constituição Federal de 1988.”Tratar de maneira igual os iguais e de maneira desigual os desiguais”. Contudo é sabido que a educação é direito de todos e conforme previsto na Lei 8.69/90- Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 791/2010, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
É o nosso parecer.

a)Marco Aurélio  - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 31-8-2011

a)Adriano Diogo – Presidente

Leci Brandão  - Gilmaci Santos – Heroilma Soares – Adriano Diogo – André Soares – Rita Passos – José Cândido – Carlos Bezerra

